PARECER Nº   1076,     DE 2001

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça,  sobre o Projeto de lei nº 699, de 2000.

De autoria do Deputado José Rezende, o projeto em epígrafe dispõe sobre a colocação de proteção na borda superior das latas de alumínio que acondicionem bebidas em geral.

 A presente propositura esteve em pauta nos termos regimentais, nos dias correspondentes às  1ª a  5ª Sessões Ordinárias (de 02 a 08/02/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Na seqüência,  foi encaminhado para a Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental. Por este motivo, foi este Deputado designado para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria, nos termos do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos  21, inciso III e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III do Regimento Interno. 

Entendemos que, a colocação de proteção na borda superior das latas de alumínio que acondicionam bebidas em geral, como determina o projeto é matéria que se encontra inserida  no artigo 24, inciso V, da Constituição Federal, ou seja, de competência concorrente  entre União, Estados  e  Distrito Federal  para legislar sobre produção e consumo.       

Encontra ainda, amparo na Lei n.º 8.078, de 1990, que estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse social,  em seu artigo 55, que passamos a transcrever:

 "Artigo 55 -  A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter concorrente  e nas suas  respectivas áreas de atuação administrativa, baixarão normas relativas à produção, industrialização e consumo de produtos e serviços.

§ 1º - A União, os Estados e o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, saúde, da segurança da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias."

Verificamos assim, que no dispositivo  supramencionado, o legislador federal,  buscando preservar a vida e à saúde do consumidor,  autorizou os Estados a legislarem concorrentemente sobre  produção  e  distribuição de produtos e serviços, autorizando a elaboração de normas que visem informar e proteger o bem-estar da população. Fato este que, viabiliza o projeto em análise.

 Desta forma, não havendo, nos aspectos que cumpre a esta Comissão examinar, qualquer impedimento a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 699, de 2000.

É o nosso parecer.




a)  PETTERSON PRADO - RELATOR  ESPECIAL

